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RESUMO 
O prescr11c. artigu analisa as cesposcas de dois países Jaüno-amcrieanos, 
Brasil c Venezuela, freme aos desafios da emergência de 11ma Nova Or­
dem Global, na segunda metade dos anos 80 e primeira dos anos 90. Pn­
ralclamence à 01nálise da crise c das mudanças por que passaram ambos 
paíse.'\. as quais dão suporte a determinadas respostas intemaciooajs, esle 
estudo procura refletir sobre as especificidades. mas, sobretudo, sobre as 
semelhanças dos desafios que se abem para a política externa de ambo~ 
países. Conclui que ambos possuem dctcrminad.:1.s caractcrístici.l..'\ e ne­
cessidades comuns, possibili tadonLsde um accrcamento b i latcraJ c de umn 
i nlcgra~ão nos mai'COS da Área de Livre Comércio Sul-Americana (A LC­
SA), como fo rma de contrabala nçar o poder de ~tlral$fiO do NAf-TA. 

l!s cicr:o que e l Jibre cornércio $C crigía cn el estandar~e de los vcn­
«l<lo<es, (y) que cl modelocepolista h.'bio pcrdi<lo viabilidad ante la 
ais:is a la cu.·d lo condujcroo la cafd3 sostenid:a: de: los precios de las 
ma:cria.-. primas y e I pe50 <!c la deu da exterr..a. Pero ?Poc qué rr.~ns.. 
formar em derrota incoOOicionJ1 lo qcc no p-::tsêóa de ser ~ dcnot3 
parciJI? AI lguaJ qc.c 1ã)'llerand cn la Frzncia de 1814, la mi)'Oria 
de I~ gobicmos latinoamcriea.nru; consíderaran que el desanne tini· 
lalcral CO!'\Siilufa l.a mcJor "·ía p!lnl superar la descc..l(J.fianzo dcl mun· 
cJo industriali:zzdo hac.ia la región y ::toccdcr~ de es1a manera, ~· un bucn 
ruvcl de crcdibilidad internacional. La ingenuidad fue grande. { •.. ) 
1 fi bú«1ucda de la rcgionalizaei6n de ntro de 1:;, glob3Ji?.oción, oo d" 
cu·~ del •egionalismo abicrto, 5C ha tranformatlo en una sal ida ines. 

l'aulo c . Faguo<lu Vixentiru é proFessor de Históri• Co!!tcmporãr.ea na UFRGS. Doutor 
em Relações lntemxionais. 
P3pec aprcsc:ntado ao St:minário "Venezuela c Brasil na Política Lct:::macional.,, promo­
vido pelo lnS1itu1o de Pe.squiS3s em Relações lnlcmocfonais do ~-1inisrério c:bs Relações 
Exteriores~ Brasília, junho de 1995. 
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cnpab!e !>.:!.ra sobrevivi r <ltlllro de las duras realidades del cnnlercio 
internacionaL L3 bús<1uedn <le. u1\a intcgrr:~ción regional o hemisféri· 
ca que nos brinde mayores OJ>Cioncs de supcrvivencia en este mundo 
d~''""iniano se convienc cn una vía ine.scarable. 

Alfredo Tcro Hnrdy, Emb..1ixador da Venezuela no Brasil. 

INTRODUÇÃO 

Durante os anos 90, aproftmdaram-se e aceleraram-se as transfor­
maç<Jes no sistema internacional, esboçadns na década de 70 e intensifi­
cadas na déc:~da seguinte. Pode-se con~iderar, mesmo, que episódios 
como a queda elos regimes socialistas do leste europeu no segundo se­
mestre de 1989 e a própria desintegraçitO da Un ião Soviética em 1991, 
marcaram o fim da era do segundo pós-guerra c do próprio "século XX 
curto", dando Origem ao que o Presidente B usll denominou, no encontro 
de Malta, como a "Nova Ordem Mundial". 

Esse fenômeno conduziu a maioria das nações a buscar adequar­
se rapidamente às transformaçÕeS em curso, numa perspectiva demasia­
damente fixada nos paradigmas fonnulados a partir dos países do 1'\or­
te. Tal política trouxe resultados negativos para muitos países em desen­
volvimento, que, precipitadamente, consideraram esvaziadas as possibi­
lidades da cooperac;ão Sul-Sul. No caso do 13rasil, felizmente já se en­
contrava em curso a (tprox.irnação com a Argentina, a qual serviria de base 
para a const ituição do MERCOSUL. Mes mo assim, outras poss ibilida­
des deixaram de ser devidamente aproveitadas. 

No caso da Venezuela, a situação diferia substancialmente da do 
Brasil, uma vez que a economia daquele país possibilitava a tentativa 
individual de urna nova inserção internacional. A ilusão dos que acredi­
tavam na viabilidade de tal estratégia, tanto na Venezuela como no Bra­
sil, todavia, durou pouco. 

As consequências sócio-políticas internas da implementação de 
reformas de cunho neoliberal em ambos os países, entretanto, tiveram 
aspectos negat ivos e, no caso da Venezuela, extremamente perigosos. 
Uma altewçfio de rumos toi inev itãvel para Caracas e Brasflia, tanto no 
que se refere à inserção internacional de cada um, como, em particular, 
na relação de ambos, J>autada desde então por um adensamento c pela 
coincidência de muitas perspectivas. 

Nesse sentido. este artigo objetiva discutir a situação c as possibi­
lidades da Venezuela e do Brasil na busca de uma forma de inserção in­
ternacional, no quadro do atual processo de globaliza!;ão econômica, que 
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permita a cada um conservar o desenvolvimento alcançado e aprofundá­
lo. Obviamente que tal perspectiva vis~•. em primeiro lugar, a anali~ar a 
coopcr:~ção entre Brasil e Vcnezoela, no quadro das necessidade~ de cada 
um desses países na busca da internacionalização e do desenvolvimento. 

Cnbe ressaltar, entretanto, que este errJaio constitui apenas um tra­
balho exploratório, uma vez que foi elaborado em um tempo bastante 
exíguo, não se tratando portamo de uma pesquisa apoiada e.m fontes de 
<tcesso mais restrito, nem discut ida dirct~mente com outros especia lís­
tas. A:>Si m, sendo os leitores especialistas n" política extcm> da Vene­
zuela ou do Brasil, o texto não poderia deixar de ser senão um elemento 
introdutório para o desencadeamento de uma discussão mais aprofunda­
da, objeto deste seminário. Seu ponto de partida foram minhas investi­
gações sobre o s istema internacional erncrgcnte e as relações exteriores 
do Brasil, hem como uma pesc1uisa sobre a s ituação polílica da Venezue­
la durante o segundo Govcmo Carlos André~ Pérez, reali zada pura a FU­
NAG/MRE c publicada no Caderno do IPRI n• 13. 

AS POLÍTICAS EXTERIORES DA VJ;~EZUEIA 
E DO BRASI L: CONTt~UIOADES E R UPTURAS 

A anál ise das atuais perspectivas da Venezuela e do Brasi l no âmbi­
to da política mundial, <~in<la <1ue apoiando-se primord iahuenrc nos instru­
mentos interpretativos da Ciência Política e da His tória Imediata (ou do 
Tempo Presente), os quais valorizam os fatos <.:onjunturais c as açõe-~ dos 
Homens de Estado. não pode prescindir do conhecimento de algumas es­
truturas de média e longa duração, rlQS limites das quais se circunscrevem 
as relações internacionais de ambos os países. I\>, políticas exteriores da 
Venezuela e do Brasil independentes fonun estrutu ralmente dife rentes até 
período relativamente recen le, ' ' as relações en tre os dois países quase ine­
xistentes du rante o século passado c a m<~ior 1>a rtc do atual. 

A Venezuela teve sua diplomacia fortemente condicionada pelo seu 
pa~sado colonial, de periferia no conjunto das posse-~SÕCsespanholas, mas 
constituiu·so um d05 centros irradiadorc5 do processo de indcy...:uUt:m;ia 
colonial. Ent retanto, até o início do século XX o país não havia ainda 
concluído a construção do Estado Nacional. Uma populaç.'io rarefeita e 
desigualmente distribuída trabalhava numa precária economia primário­
expOI"tadora, enquanto o C:1udilhis mo e as lutilS internas marcavam a vida 
d u elite agrária e militur. Com tal debilidade e ins tabilidade interna, a 
Vene<r.ucla foi um ator bastante modesto nas relações internacionais, per­
dendo. inclu.<;ivc, boa pane do território nacional para os Estados viz.i-
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nbos c para a potência colonial inglesa, através da demarcação desfavo­
rável das fronteiras contcs~adas. O rcsullado só não foi pior devido à ri­
validade existente entre os Estados Unidos c as potências c.uropéias du­
rante o século passado e no início deste, como no episódio da tentativa 
de intervenção européia em 1902. 

Durante esse peóodo, a Venezuela não possuiu nenhuma vincula­
ção internacionnJ privilegiada. Entretanto, ao longo da ditadura de Juan 
Vicente Gómcz ( 1908-1935), iniciou-se a prospecção petroHfera em es­
cala econômicn (ligada ao capital estrangeiro), construiu-se uma infra­
estrutura viária c o Estado foi dotado de uma administnlção centraliza­
da. O Estado Nacional consolidava-se e o ciclo exportador petrolífero 
criava vinculações privilegiadas com os Estados Unidos. 

O Brasil, por seo turno, constitui o t1nico herdeiro da América Por­
tuguesa, dotado de um Estado centralizado e de continuidade diplomáti­
ca com relação ao período colonial, particularmente quanto à expansão 
territorial, que estendeu-se até a primeira década do século XX. Além 
disso, o processo de emancipação do Brasil pautou-se por fortes traç.os 
de continuidade conservadora, ao contrário do caráter consideravelmente 
revolucion~rio da independência venezuelana. Quanto à inserção eco­
nômica internacional, o Império brasileiro caracterizou-se pela depen­
dência frente à Inglaterra, enquanto na região do Prata desenvolvia uma 
luta conjunturalmente autônoma por seus próprios interesses, disputao· 
do a hegemonia regional com a Argentina . 

A trans ição que acompanhou a proclamação da Rept1blica (1889) 
e, sobretudo, a gestão Rio Branoo no ltamaraty (1902-12), iniciam uma 
nova fase na política externa brasileira. Uma vez fixadas (favoravelmente) 
as fronteiras litigiosas do país, completando-se a formação do espaço 
geopolítico, a diplomacia passa a buscar a inserção brasileira no contex­
to hcmisférico, através da "alinnça não-escrita" com Washington. Assim, 
até o fim dos anos 50 as relações exteriores do Brasil es tarão voltadas 
essencialmente para os EUA. 

É importante notar que durante este período, caracterizado pela 
wripolaritlatle vertical Norte-Sul sob hegemonia norte-americana, o 
país chegou a esboçar uma polfl icn externa relativamente autônoma fren­
le à Casa Branca, sob a forma de tm1a ((barganha nacionali~ta", vis an­
do a obter recursos para o desenvolvimento industrial. Isto se deu atra­
vés da tentativa de estabelecer um relacioname nto mais favorável com 
os EUA, seja pela "eqüidistância pragmática" de Vargas nos anos 30, 
seja pelo nacionalismo de perfil desenvolvirnentista de seu segundo go­
verno (J951-54} c do governo Kubi tschek após o dcsencadeamcnto da 
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Operação Pan-Americana (1958-61} (VIZEI\111'\T, 1995). 
A Venezuela, por sua vez, ao longo de meio século, conheceu ape­

nas um;t curta experiência democrática, o criênio, estabelecendo-se em 
seguida a ditadura do General Marcos Pérez Giménez, estreitamente vin· 
cula<l<l aos E.~tados Unidos. Durante este regime o país chegou a ser o 
segundo produtor mundial de petróleo, estabilizando-se as relações en­
tre os diversos setores da elite sócio-econômica. Contudo, o notável de­
senvolvimento econômico foi marcado por profundas distorções setori­
ais, regionais e sociais. Em 1958, o regime militar foi derrubado e o po­
der civil estruturou-se através do Pacco de Pumo Fijo, o qual estabele­
cia os parâmetros de uma democracia de fortes contornos populistas e 
baseada num sistema essencialmente bi-partidário. A Ação Democráti­
ca (AD, de orientação social-democrata) c o Comitê de Organização 
Política Eleitoral Independente (COPEl, de tendência democráta-cristá) 
alternaram-se no poder, sem mudar as estruturas essenciais do país, res­
peitando o que fora acordado no Pacto. 

A política externa venezuelana teve, desde então, como um dos seus 
pilares a defesa dos regimes democrá ticos no continente (a "Doutrina 
Betancourt"). 1àl princípio levou o país a alinhar-se ou a divergir dos 
Eslados Unidos, dependendo da situação conjuntural do hemisfério. No 
plano econômico, porém, as relações entre os dois países foram bastan­
tes estreitas. Contudo, há que ressaltar que a democracia venezuelana 
necessitava da valorização de seu principal recurso gerador de divisas, 
o petróleo, para manter o desenvolvimento econômico e assegurar a es­
tabilidade política. 

Qual foi a reação dos Estados Unidos face às demandas de Caracas 
com relação h esta questão? A indiferença foi a resposta norte-americana. 
Como lembra Báe;>" frente a ela "a Venezuela dota um curso de ação inter­
nacional de nlto conteúdo nacionalista. O objetivo é alcançar, corno des­
crevera Rómulo Bct<m<:oun, uma modificação da situação na qual ainda 
segue 'pendendo sobre a Venezuela esta espécie de espada de Damocles, 
do que uni lateralmente se resolva na Casa Branca ' sobre o petróleo vene­
zuelano. A política de nacionalismo democrático iniciada pelo Presiden­
te Rafael Caldera (1969-'1 974) alcança expressão em decisões para lograr 
a fixação unilateral por parte da Vene2ucla dos preços de seu petróleo, a 
nacionalização do gás (e) as leis para regular a reversão das concessões. 
( ... )A atividade internacional venezuelana se encaminha pela via do for­
talecimento de sua capacidade de deci$âO autônoma. Se reduz o nível de 
lensão em relação à Cuba e se procura intensificar o intercâmbio com os 
países do bloco soviético" (BÁ.EZ, 1984, p.551-2). 
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Na década de 70, com a valorização do preço do petróleo pela OPEP 
(da qual a Venezuela era membro destacado), o país logrou aprofundar 
seu desenvolvimento econômico e atuação internacional. O apogeu desta 
fase deu-se com a primei ra admin.istraç;io Carlos Andrés Pércz, de 1974 
a 1979, quando os ~etores do petróleo, aço e cobre foram nacionaliza­
dos. A Venezuela passou a atuar ativamente na poHtica internacional: no 
plano mundial, através do Movimento dos Países Não-Alinhados, e no 
plano bcmisférico, com a criação do Sister11a econômico Ltll ino-Amcri­
cano (SELA, sediado em Caracas) e procurando ocupar o papel de po­
tência regional, estendendo sua influência no Caribe e América Central. 

A ação diplomática venezuelana projetou o país e seu presiden te 
ao primeiro plano (CAP era também membro ativo da Internacional So­
cialista). Internamente, o país atingiu sua melhor performance econômica, 
social e de estabilidade polftica. Apesar disso, o intenso ativismo inter­
nacional de Caracal> era sustentado mais por umu conjuntura extrema­
mente favorável do que por fatores estruturais, pois as adnúnistraçõcs 
Hcrrera Campins (COPEI) e Jaime Lusinchi (AD) já tiveram que enfren­
tar crescentes problemas entre 1978 c 19&9. 

O conflito centro-americano (desde fins dos anos 70), a Guerra d~LS 
Malv inas (1982) e a intervenção norte-americana em Granada (1983), 
perturbaram fortemente a região de projeção da diplomacia venezuela­
na e as relações hemisféricas com a crise da ORA. Além disso, o forte 
consenso bÍ-pa rtidilrio em termos de política externa se enfraquece a 
partir da administração Herrera, <~Cusada de pró-norte-americana, ape· 
sar de que após o episódio do Allântico Sul cresceram as divergências 
com \Vashington. Finalmente. aumentam também as tensões com a Gui­
ana com relação ao território de Essequibo. 

Com relação ao Brasil, até então o relacionamento havia sido mar­
cado primeiro pela indiferença e depois pela assincronia. Enquanto o 
Brasil mantinha uma postura diplomática calcada no nacionalismo de­
scnvolvimcntista nos anos 50, a Venezuela vivia sob a ditadura pró-nor­
te-americana de P~rez Giméncz; Jogo depois da redcmocratizaçâo, Ca­
racas conheceu ainda uma fase de identidade com os EUA (devido à ques­
tão cub;ma), enqunnto Brasília desenvolvia a Polftica Extema JndC!>Cn­
dcnle, a qu<~l lcri a possibili tado o accrcnmento dos dois países; finalmen­
te, na segunda metade dos anos 60 e na década de 70, quando a Vene­
zuela expressava-se na poütica internacional atravésdaautonomia de sua 
diplomacia e pela defesa da d~tuocracia, o Brasil conhecia o regime mi­
lit;u de Segurança Naciona l, o qual alUltva no plano mundial primeiro 
em alinhamento automático fat.-c aos EUA c, depois, através de uma po-
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Jílica de potência na América do Sul, que despertava os temores venezue­
la nos. Foi apenas nos anos 80 que a polilica exterior dos dois países p ro­
piciou condições de cooperação e perspect ivas comuns. 

O que vem n ser profundamente irônico é que a precoce experiência 
da Política Externa Independente brasileira (1961-64) possuis perspecti­
vas bastante semelhantes com a posterior diplomacia de cunho autônomo 
dos presidentes Rafael CaJdcra e Carlos Andrés Pérez (1968-79). Mas a 
parrir de 1974, o Pragmatismo Responsável do presidente Ernesto Geisel 
retomará, em seus aspectos essenciais, uma estratégia nitidamente basea­
da na Política Externa Independente. Assim. desde 1961 as relações exte­
riores do Brasi l entraram em sua terceira fase, a damultüateralizaçiio 1111111 

sistenw mundial de hegemonias em desgaste. Tal período caracterizou-se 
pela inflexão rumo a uma diplomacia de âmbito mundial e m ulti lateral, 
superando a dimensão hemisféric.~ exclusivamen te sob hegemonia norte­
americana. Neste sent ido, o govemo Castelo Branco teria sido apenas, na 
expressão de Amado Cervo, apenas "um passo fom da cadência". 

O que, sem dúvida, levou o governo Geisel a realizar uma diplo­
macia quase com o mesmo perfil daquela contra a qual os militares ha­
viam arremetido em 1964, foi o impacto que o primeiro choque petrolí­
fero teve sobre a economia e, mesmo, sobre o projeto brasileiro de de­
senvolvimento. Tal impacto produziu resultados opostos aos sofridos pela 
economia venc-..:uclana. Contudo, ainda <1ue o Pragmatismo Responstf­
vel tivesse um perfil semelhante ao da diplomacia de Caracas do mesmo 
período, por razões de " política de potancin'' caracrerfstie:• dos mili ta­
res, bem como pelas demandas inerentes aos reajustes então introduzi­
dos no modelo de desenvolvimento, a política externa de Brasnia não 
priorizou o espaço latino-americano desde o iní<.:io. Somente em 1978, 
com a assinatura do Tratado de Coopcrnção Amazônica, e o início da 
busca de um entendimento com a Argentina na questão das barragens 
do Rio P3r11ná (que só avançam no governo Figueiredo), é que o enfo­
que começa a altero r-se, e que a Venezuela passa a consrituir um objeii­
vo sis temático da política externa brasileira . 

OS ANOS 80: i'ROHLEMAS 
E PERSPEC.1'IVAS EM CONVERGÍtNCIA 

As relações Brasil-Venezuela c a inserção internacional de ambos 
durante os anos 80, apesar de ex-pressarem visíveis pontos de convergên­
cia, não atingiram a intensidade que poderia ter sido obtida. Com os pro­
blemas do início da década, como o recrudescimento do conflito centro-
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americano dunmtc a administração Reagnn (tornado um affair da Guerra 
Fria), a Guerra das M<tlviuas e a intervenção em Granada, a Venezuela re­
agiu articulando o Grupo de Contadora em J 9R3, juntamente com o Mé· 
xico, a Colômbia e o Panamá, com vL~ta..~ n alc-,mçar uma solução política 
para as tensões sub-regionais. O Brasil, ainda que modestamente, apoiou 
tal iniciativa e, posteriormente, veio agregar-se à iniciativa através do Grupo 
de Apoio a Contadora. Além disso, Brasília e Caracas possuíam uma per­
cepção comum face a muitos problemas pollticos mundiais. 

No campo econômico, entretanto, pouco avanço fora logrado. O 
Tratado de Cooperação Amazônica ainda não frutificara e o processo de 
integração não avançara. Como lembram BarboS<l e César, " em meados 
dos anos 80, no mesmo tempo em que a democratizagão fazia grandes 
progressos no continente, a marc ha do processo integracionista na Amé· 
rica Latina parecia não consegui r superar a di mensão da retórica bem 
intencionada. Num mundo em acelerada transformação econômica e tec­
nológica, os países membros da ALADl passavam por uma severa crise 
de ajustamento externo, o que induzia polÍiicas de cunho protecionista e 
a redução sensível do comércio intra-regional. Na realidade, pode-se afir· 
mar, hoje, que naquele momento desenvolvia-se uma sutil, algumas ve­
zes cxplfci ta, oposição ao aprofundamento dos mecanismos de natureza 
mul tilateral regional. A necessidade premente de buscar divisas fortes 
lançava a segundo plano compromissos idealistas contTaídos no come­
ço da década. Em suma, o continente, a inda apegado ao modelo de s ubs· 
tituição de i mportaçõc~. parecia continuar seu caminho na cont!amão das 
tendências mundiais" ( Rubens BARBOSA e Luis Panel li CESAR, "A 
Integração Sul>-regional, Regional e Hernisférica: o Esforço Brasileiro" 
in FONSECA Jr. c CASTRO, 1994, p.292). 

Embora o segundo choque petrolífero (na pas.~gem dos anos 70 
aos 80) tenha causado um impacto diferente em ambos os países, sendo 
um exportador c outro importador de petróleo, na década de 80 a situa­
ção da Venezuela c do Brasil apresentarão traços comuns. As flutuações 
do preço do petróleo (que voltou a cai r em meados da década) e a exces­
siva dependência venezuelana em relação ~ exportação desse produto, 
taz tam com que os efeitos econômicos positivos fos~cm npcuas ..:oujun· 
turais, persist indo os problemas estru turnis. 

Um dos problemas comuns para os dois países foi a crise da dívida 
externa, desencadeada pela acentuada elevação das taxas de juros ocor­
rida no início da década. Em 19$2 e I 983 o Brasil enfrenta uma severa 
recessão, que o obriga inclusive a suspender temporariamente o reem­
bolso da dívida externa. A Venezuela, face às vantagens iniciais da ele-
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v ação dos preços do petróleo, conseguiu fazer frente ao agravamento da 
crise da dívida por mais tempo que o Brasil, mas, em 1988, também teve 
de suspender temporariamente o pagamento das dívidas internacionais. 

Abstraindo-se esses fatores localizados (embora de caráter estm­
turais), o que se percebe são as crescentes dificuldades do modelo de 
substi tuição de importações, que atingem ambos os países. Não se trata 
essencialmente do esgotamento deste projeto enquanto tal, mas de sua 
progressiva incapacidade de responder 1ts transformações em curso na 
economia internacionaL A instabilidade macroeconõmica, causada ime­
diatamente pelos choques petrolíferos e pela crise da dívida, insere-se 
no processo mais amplo da Terce.ira Revolução Industrial, ou Revolu­
ção Tecno-científica (RTC). Essa, desencadeada a partir dos anos 70 e 
intensif icada na décadtl de 80, provocou uma mudança significativa na 
distr.ibuição geográfica das vantagens <.-omparativas reais ou potenciais 
em escala mundial. 

l\ aceleração e aprofundamento do processo deglol>alização, a qual 
ampliava o escopo espacial da organização da atividade das empresas, não 
poderia deixar de produzir tensões no sistema multilateral de comércio e 
desafiar os "proJetos nacionais de desenvolvimento". A crise energética e 
da dívida externa, neste sentido, eram rLpenas parte de \lnl a reestruturação 
mais ampla. Desta forma, os anos 80 serão caracterizados pela postura 
defensiva e pela resistência, cada vez mais düícil, dos modelos de substi· 
tuiç.~o de importações em muitos países da América Latina. Assim, um 
problema comum, ironicamente, afastava países como Brasil e Venezuela 
de uma cooperação mais estreita e, mesmo, do caminho da integração. 

No plano político, contudo, as relações entre Brasília e Caracas 
foram marcadas por uma convergência progressiva. Embora a cdse cen­
tro-americana e as tensões no Caribe afetassem mais diretamente a Ve­
nezuela, também o Brasil começa a preocupar-se , desenvolvendo uma 
pOSlllra comum na busca de uma solução polít ica para a questão, evitan­
do que evoluísse como parte do confronto leste-oeste. Além da partici­
pação no Grupo de Apoio a Con1adora e 11as gestões unilaterais da di­
plomacia brasileira neste sentido, o governo Figueiredo envolveu-se mais 
diretan1ente no problema do S\Jrinamc, evitando que r.ambém este país 
fosse tragado pelo "redemoinho caribenno-centro-americano". 

Outro futor responsável pelo relaxame-nto e convergência das rela· 
çõcs Brasil-Venezuela foi o processo de redemocratização brasileiro, o que 
solidificou a confiança_ venezuelana na diplomacia do ltamaraty, a qual, a 
bem da verdade, não sofreu alterações qualitat ivas na lrans ição do Regi ­
me Militar para a "Nova República" . Aliás, as redemO<.Tatizações ocorri-
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das também na Argentina c Uruguai, quase s imultâneas à bra~ileira, fize­
rRm com que a política exterior da Venezuela se concentrasse no temas da 
diplomacia econônúca e da questão da América Central e Cadbe. 

Embora o governo Lusinchi tenha mantido uma posição inicialmen­
te reservada (e mesmo ambígua) face à Iu.iciativa de Cartagena, provavel· 
mente esperando um tratamento privilegiado para o reescalonamenlo da 
dívida externa, a Venezuela Jogo se somou aos demais países s ignatários. 
Quamo ao problema centro-americano, a diplomacia venezuelana expres­
sou sua grande preocupação com o perfil intervencionista da política ex­
terna norte-tunelicana para a região, posição bastante próxima da brasilei­
ra. Fioahnente, 1ta~ questões de âmbito p lanetário (sobretudo as relativas 
ao mundo em desenvolvimento), envolvendo organizações como as Na­
ções Unidas, o Grupo dos 77 e o Movimento dos Países Não-Alinhados, 
as posruras venezueJana e brasileira coincidiram em seus lraços gerais, ten .. 
dendo a expressar uma voz de liderança dos países do Terceiro Mundo no 
quadro do antagonismo Norte-Sul (MEDINA, 1985: p.81). 

"LOS GRANDES VIR.-'\JES": 
AS ESTR.'\.TÉGIAS NEOLIBERAlS 

Em 1989 Otrlos ;\ndrés Pérez ("CAP") retoma ao poder na Vene­
zuela, prometendo a "volta aos bOJlS tempos", uma vez que seu primeiro 
mandato f icara caracterizado como o de apogeu do modelo. Um ano de­
pois, Fecnando Collor de Mello assumia a presidência no Brasil (na pri­
meira eleição direta desde 1960), apregoando o "início de novos tempos 
modernizadores". Ao mesmo tempo, o mundo era abalado pela qued:• 
e.~petacular dos regimes sociaListas do leste europeu, pelo episódio da 
Praça Tiannamcn c pela acentuada redução do papel in temacionaJ da 
Uo i.ão Soviética (logo pela sua própria desintegra~·ão). 

A Guerra Fria e o sis tema bipol(tr chegavam a seu fim, enquanto o 
triunfo do neo.Jibe•·alismo era apontado como o principal s igno da nova 
ordem internacional emergente. O brusco deslocamento diplomát ico e 
econômico ocorrido, então, no sistema mundial perturbou os parâmetros 
de inserção internacional dos países do Terceiro Mundo, com impactos 
imediatos na América Latina. Assim, o contexto em que ocorreu a im­
plantação dos novos governos condicionou fortemente suas opções, fa­
zendo com que homens poli licamente tão diferentes como Collor de 
Mello e Andrés Pérez adotassem estratégias assemelhadas. 

Poucas semanas após assumir o poder, CAl' surpreendeu os vene­
zuelanos com "el gran v·iraje" , a aplicação de um pacote de medidas eco-
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nômicas de cunho liberalizante, na perspectiva aconselhada pelo Fundo 
Monetário lmemacio•\al. As conseqüências sociais, políticas e psicológi­
cas do brutal conjunto de medidas levou grande parte da população vene­
zuelana a reagir de uma maneira inesperada, com o descncadeamento de 
uma verdadeira insurreição civil em 27 de fevereiro de 1989 ("27 F" ou 
caracazo ), a qual prolongou-se por alguns dias por todo país, deixando 
centenas de mortos (detalhes sobre o governo CAPem VTZENTINI, 1 994). 

O 27 F constituiu, talvez, a verdadeira ugran virajc", uma adver­
tência não apenas pa1-a a Venezuela, mas para todas as nações da A.méd­
ca Latina que se lançavam pela senda neoliberal. Contudo, a ajuda emer­
gencial recebida do exte rior e a repressão permitiram contomar os as­
pectos mais graves do preocupante evento, e a espetacular evolução dos 
acontecimentos internacionais do ano de 1989 logo o obscureceram. O 
aumento do preço do petróleo, na esteira da invasão do Kwait pelo Ira­
que, em agosto de :1 990, permitiram à Venezuela uma relativa recupera­
ção macroeconômica, parecendo afastar o fantasma do caracaz:o. A es­
tabilidade~ entretanto, era apenas aparente. 

No Brasil , o novo govemo parecia mais disposto a reverter o qua­
dro do "quinquênio perd ido da década perdida", no qual a instabilidade 
mac.roccouômic'l aprofundara o declín.io da compctitiviclade brasileira, 
do que a atentar para o problema que a Venezuela enfre mara e daí t.irar 
os devidos ensinamentos. Aliás, a situação de dificuldades vivida durante 
o governo Andrés Pérez, poderia ser considerada como uma awmt-pre­
miere da futura <>rise mexicana. Mas a leitura que o governo Collor faz ia 
do fim da Guerra Fria era a de um tdunfo al>-~oluto dos Estados Unidos e 
do modelo neoliberal. Face à bntsca alteração do cenário internacional, 
tornou-se urgente adequar-se às novas condições, preparando-se para 
Iogntr u1n novo açercantento com o Norte. 

As reformas promovid~s no Brasil iam na mesma direção que as 
da Venezuela. Como lembra em sua cáustica avaliação o falecido Em­
baixador Paulo Nogueira Batista, " o temperamento de Collor - seu vo­
luntarismo, sua impaciência - daria ao ali nhame•Ho brasileiro ao \Vashing­
ton Consensus alguml<s características pessoais que disfarçariam a ori­
gen1 exte1·na do prosrama pre$>ideucial. O ex-presidcnlo in1prim iria à 
abertura unilateral do mercado brasileiro um ritmo muito mais veloz, por 
exemplo, do que o adotado no l\·1éxico, que começou na presidência de 
Miguel de L~ Madrid e só se completaria na de SaUnas de Gortari". 

Prosseguindo em sua aoálise, Koguei ra Batis ta argumenw que" de 
um só golpe, CoJJor eliminou todos os obstáculos não-tarifários e iniciou 
um processo de redução acelerada das barreiras tarifárias. Tudo isso em 
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plena recessão c sem a preocupaçiio de bu~car contrapartidas para os pro­
dutos brasileiros nos mercados externos nem de dotar o país de um meca­
nismo de salvaguardas em relação às práticas desleais d"' comércio de 
nossos competidores. Exatamente o oontrário, portanto, do que fizeram 
os países plenamente desenvolvidos em que Collor pretendia se inspirar 
e cujo processo de abertura comercial , limitado aos produtos industri­
ais, se fez ao longo de quatro décadas e de numerosas rodadas de nego­
ciações no âmbito do GAIT, à medida em que suas economias se expan­
diam, com base na est rita reciprocidade e acompanhadas, desde sempre, 
por mecanismos de salvaguardas comerciais" (BATISTA, 1993: p. 110). 

Os impactos econônúcos e sociais desses processos paralelos, logo 
tiveram conseqüências politico-institucionais sérias, culnúnando com o 
impeachmem de Collor em 1992 "'o de AJldrés l'érez em 1993. As acusa­
ções de corn•pção, que formalmente propiciaram o afastamento de ambos, 
na verdade encobriam um complexo e emaranhado conflilo de interesses 
político-econômicos. deflagrados com a brusca abertura externa da eco­
nomia c os correspondente.s ajustes internos. No caso brasileiro, tal pro­
cesso foi conduzido dentro de um quadro de estabilidade institucional , e o 
Vice-Presidente hamar Franco promoveu expressiva alteração na política 
externa e na estratégia de abertura econômica. Na Venezuela, a inviabili· 
zação do governo CAP O<.."Qrreu de fom1a bastante acidentada, com duas 
tentativas de golpe de Estado em 1992 (o 4 J7 e o 27 N), forte agitação so­
cial e progressiva desagregação do regime político estabelecido em 1958 
com o Pacto de Punto Fijo. Além disso, o impeacltment só ocorreu alguns 
meses antes das eleições, que transcorriam um ano antes da brasi leira. 

Enquanto na Vene:wela o obstinado governo CAP tentou até o úl­
timo momento manter seu projeto, adaptando-o a pequenas alterações e 
promovendo com habilidade determinados recuos táticos, no BrasiJ o 
quadro foi mais complexo e contraditório. País dotado de uma econo­
mia bastante diversificada, portadora de interesses múltiplos, a aplica­
ção do projeto neolibcral c da ampla abertura externa teve contratcndên­
cias poderosas. Como ressaltam Tavares e Piori, " tanto a resistência à 
mudança como as dificu ldades de coordcnaçf•o pafa avançar têm suas 
n lizes profundas no succs:o>u tJu 1nudelu pu.) .. 1udo, que penn itiu â convi­
vência e heterogeneidade estrutural dos grupos econômicos brasileiros, 
das mais dist intas origens, sua grande dispersão setorial, pequena escala 
e baixo grau de conglomeração. Na ausência de alianças estratégicas entre 
si e com o sistema financeiro, os grupos econômicos tem recorrido ao 
acesso privilegiado do Estado para defender seus interesses particulares 
( ... )" (TAVARES e FlORI, 1994: p 108). Assim, o Brasil de Collor c, em 
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maior medida o de Itamar Franco, avançaram através de respostas con­
traditótias, mantendo os impasses de longo prazo. 

Essas "digressões" sobre a estratégia liberalizante são fundamen­
tais para a compreensão da política exterior de ambos países. No âmbito 
das questões acima analisadas, o elemento mais importante foi, sem dú­
vida o acercamento Brasil-Argentina, iniciado pelos governos Sarney e 
Al(onsio. Durante o governo Collor, este processo de integração bilate­
ral foi aprofundado e ampliado, com a criaç.ão do MERCOSUL, através 
da incorporação do Untguai e Paraguai. Esta experiência reveste-se de 
particular importfmcia para as relações presentes e futuras entre os paí­
ses sul-americanos. Segundo Rubens Barbosa e Luis Panelli César, "o 
aprofundamento e a aceleração do processo de integração bilateral fo­
ram, em grande medida, estimulados pelo novo clima de liberalização 
econômica e de abertura externa observado em ambos os países no perí­
odo recente. Mas, é prec-iso também notar (lU e o processo negociador da 
integração ocorre num momento particularmente difícil nos cenários in­
temo c externo, marcildO por ensaios sucessivos de ajuste econômico anti­
int1acionário e por uma conjuJttura internacional especialmente severa 
para com a América do Sul" (BARBOSA e CESAR, op. ci1.: p. 294-5). 

Como analisar uma iniciativa como o estabelecimento do MERCO­
SUL, nos marcos de uma estratégia liberalizadora e mão corrente? A vi­
gência de interesses e o sucesso do modelo anterior, como foi mostrado 
acima por Tavares e Fiori, certamente constituem um argumento de peso. 
Além disso, há que agregar o elemento estrutural, estud~tdo em profun­
didade por Amado Cervo na obra O Desafio lncernacional: a polftica 
exterior do Brasil de 1930 aos nosso.~ diliS, que consiste no fato de que 
as relações internacionais brasileiras tiveram, desde Vargas, uma con­
cepção dominante de política externa para o desenvolv imento (CERVO, 
1994: P53s). Ainda que afetado pelas oscilações e alterações que carac­
terizaram os d iversos governos, o hamaraty tornou-se uma espécie de 
guardião de um pwjeto nacional, no qual as relações exteriores consti­
tuíam um fator estratégico para o desenvolvimento econômico. 

Em vários momentos, o ftamaraty desenvolveu uma "atuação com­
pensadora" (expressao do Emb. Nogueira Batista) , evitando maio res 
danos à projeção internacional de longo prazo e ao processo de desen­
volvimento, dura111e algumas conjunturas politicamente desfavoráveis. 
Tal foi o caso, por exemplo, do ocorrido no governo Collor, pois, entre 
outras ações, "o Acordo 4+ 1, entre os integrantes do Mercosul e os Es­
Lados Unidos ( ... ) , pode ser apontado como outro exemplo da engenbo­
s idade do Ttamarati na salvaguarda da integridade do Mercosul, amea-
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çada que estava pela tentação de alguns de seus membros a negociar bila­
teralmente com os EUA, no quadro da iniciativa 13ush, sobre matérias 
objeto do Tratado de Assunçiio" (13ATISTA, o p.cit, p.l22) . 

Uma das constatações que se pode fazer, é que a partir daqui setor­
nará cada vez mais presente a dialética globalização-regionalização, pois 
a ampliação espacial em escala planetária da aüvidade Clnpresarial, de­
senvolveria um mecanis mo compensatório face à esse processo avassa­
lador, através do crescente interesse em promover a•·ranjos mini laterais 
de preferências comerciais (cfe. FRITSCH, in VELLOSO, 1994: p. 216). 
Isto diz respeito tanto aos pólos bcgemônicos do Primeiro Mundo, com 
a constitnição dos chamado mega-blocos, como a determinados países 
em desenvolvimento, como é o eRso do MERCOSUL. 

A Venezuela, por sua ve?:, também seguiu um caminho semelhante. 
Durante o governo Andrés Pérezfomm empreendidas uma série de iniciati­
vas de integração subregional. Além de sua vinculação ao l'acto Andino, 
Caracas atuou intensamente no Gmpo dos Três, conduziu um processo de 
abertura recíprOClt com a Colômbia, assinou em 1992 com os países-mem­
bros do CARlCOM o Acordo sobre Comércio e Investimento, além de ha­
ver s ido um dos proponentes das iniciativas con.becidas como Compromis­
so de Caracas c Declaração de Caracas, ambas de fevereiro de 1993. O Com­
pmmisso de Caracas estabele<:eu as bases para o dcsenvolvhnento de proje­
tos de cooperação entre o G-3 e os países centro-americanos, enquanto a 
Declaração de Caracas lançou os fundamentos para o cstabelecimeiltO de 
um Acordo de Livre Comércio entre Venezuela e Colômbia de um lado, e 
ÇosL~ Rica, Nicarágua, Honduras, El Salvador e Guatemala de outro. 

Todas estas iniciativas de intcgraçãosuhregional, entretanto, sofre­
ram o impacto do NAFTA, que passou a exercer enom1e influência so­
bre os países do norte da América do Sul, como Venezuela e Colômbia, 
além, é óbvio, de absorver o México. A primeira conseqüência foi que o 
G-3 iniciou um processo de ad iamento do seu cronograma original, bem 
<.-orno de allcração dos próprios objetivos do agmpamento( a desagyava­
çiio tarifária poderá estender-se por um período de até 15 anos). Além 
disso, no tocante ao Gr11po Andi no percebe-se tendências ao esvaziamen­
to e à tragmentação, com as d ificuldades em estabelecer a Tarifa Bxter­
na Comum, a busca da Bolívia de um acercmuento em relação ao MER­
COSUL, bem como do Equador ao G-3 c a"suspensão temporária das 
obrigações" assumidas pelo Peru no Gmpo. 

Evolução diferente será conhecida pela Iniciativa Amazônica, ana­
lisada adiante. Aliás, alguns problemas amazôn icos localizados obriga­
ram o Brasil e a Venezuela a aproximar-se já durante as administrações 
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Collor c CAP. Esses pxoblcmas diziam respeito, sobretudo, 1t expansão 
do garimpo clandestino no norte do Brasil, os quais franqueavam a insu­
ficientemente demarcada fronteira entre os dois p<úses. Os inúmeros inci­
dentes ocasionados produziram atritos entre Caracas e Brasília, obrigan­
do as autoridades de ambos países à realizarem vários encontros, o que 
veio a ser positivo. 

A RECENTE COOP ERAÇÃO 
BRASIL-VENEZUELA E SUAS POTENCIALIDADES 

As relações Brasil-Venezuela serão intens ificadas durante as admi­
nistrações Itamar Franco (iniciada em fins de 1992) e Rafael Caldcra 
( en1po.ssado no início de 1994). A estratégia brasileira de ;(tcrnperar~' <1 

abertura ex.terna, desde o estabeleeüneuto do governo encabeçado pelo 
Vice-Presidente, e a redefinição do panorama político venezuelano, que 
cu lminou com o retorno de Rafael Caldcra ao poder, constituíram fato­
res decisivos para este acercamento. Outro elemento que merece serdes­
tacado, é a evolução do cenário internacional, particularmente na esfera 
econômica. Nesse aspecto, a afirmação do NAFTA c a pouca eficácia 
lograda pela maioria das políticas de reinserção internacional da quase 
totalidade dos países em desenvolvimento na Nova Ordem l'vlundial, bem 
como os fortes efeitos desestabilizadores produzido por esta, represen­
taram as questões decisivas. 

Pode-se afirmar que o primeiro passo que propiciou o estabeleci­
mento de uma cooperação mais sistemática entre Brasil e Venezuela, foi 
a fn icialiva Amazônica, lançada pelo Presidente ltamar franco em Bue­
nos Aires, durante o encontro do Grupo do Rio (dezembro de 1992) . 
Brasília manifestava interesse em ampliar as fronteiras econômicas e 
comerciais <ta regiao, dinamizando a aproximaçito com os países seten­
trionais da América do Sul, e nela envolvendo os estados :•mazônicos 
brasileiros. Em 1991 o PlB dos países do G ntpo Andino, da Guiana e do 
Suóname foi de 171 bilhões de dólares, enquanto no mesmo período suas 
exportações alcançavam uma cifra de 29 bilhões de dólares. Além dis­
so, esses países afiguram-se como importantes parceiros comerciais, com 
o Brasil i nteressando-se em colocar a.lguns de seus produtos industriali­
zados e absorver petróleo da Venezuela e Equador, carvão térmico co­
lombiano e gás produzido por Peru e Bolív ia. 

A Iniciativa propôs a elaboraçfto de Acordos de Cooperação Eco­
nômica com cada um dos países da região amazônica, nos marcos da 
ALADI. Isto, certamente, estabelece bases realistas e pragmáticas para 
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a cooperação subregional. Mas, ao lado desses aspectos econômico-quan­
t itativos, há <1ue observar uma política de largo alcance. Uma vez conso­
lidado o MERCOSUL, tornava-se r1ecessário ampliar o processo de in.­
tegração para o âmbito sul-americano como um todo. A A mérica do Sul , 
além de constituir nosso ambiente geográfico e c ircunstância política, 
passou a ocupar o primeiro lugar em nossa parc·eria comercial, seguido 
pela União Européia e, depois, pelos Estados Unidos. 

Neste contexto, o Chefe de E.~tado brasileiro lancou em outubro de 
1993 a iniciativa da Área de Livre Comércio Sui-Ame~icana que, ao lon­
go dos próximos dez anos, deverá desagravar prati~unente todo o comér­
cio, a partir de 1995. "A ALCSA resultará, portanto, da articulação entre 
os processos de integração em cmso na América do Sul c deverá envolver 
também a participação do Chile. A nova Zon.a de Livre Comércio estimu­
larli, por sua vez, a aproximaçao das experiencias imegracion.istas na Amé­
rica do Sul com os esquemas de livre comé.rcio e de integração de outras 
áreas do hemisfério american<?_, assim como de outras regiões do mundo" 
(MINISTÉRIO DAS RELAÇOES EXTERIORES, 1994: P.35). Os enten­
dimentos bilaterais com a Venezuela e a Colômbia, atualmente em curso, 
já se inscrevem nos marcos da ALCSA, a qual foi adotada pelo M ERCO­
SUL como proposta coletiva. Assim, as atuais negociações com o Chile e 
a Bolívia, envolvem o conjunto do MERCOSUL de um lado, e o restante 
das nações sul-americanas de outro, em gntpo ou individualmente. 

No contexto desta política de <lmpliação da integração, fomentada 
originalmente pelo Brasil, a cooperaçlio com a Venezuela afigura-se como 
elemento fundamental. Isto se deve à complementafidade existente en­
tre os dois países, à estratégica posição particular ocupada pela Vene­
zuela na confluência dos d iversos processos de integração subregional 
e, talvez o mais importante de tudo, a identidade de percepções, neces ­
sidades e objetivos esboçadas pelos dois países nos marcos desta ampla 
problemática. Após saudar a criação do NAFTA, o presidente Itam ar 
Franco reafirmou em correspondência aos demais membros do MERCO­
SUL, a "disposição de negociar sempre em conjunto quaisquer acordos 
de cooperação com outras áreas de comércio" (Ibid, p.36). 

Esta percepção da importância da integração latino-amecicana como 
forma de negociação coletiva, aparece de forma ainda mais explícita no dis­
curso das autoridades venezuelanas. O Embaixador venezuelano no B rasil, 
Alfredo Toro H(udy argumenta que "a idéia de um l\1ERCOSUL ampliado 
com vistas à sua conversão em uma Área Sul-Americana de Livre Comércio 
se coloca não apenas como a melhor saída, senão virtualmente a única, pelo 
menos num futuro próximo" (ll FORO MERCOSUR NAFTA, 1994: p 67). 
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Na mesma linha de raciocínio, Oscar Hemandez, Conselheiro da 
Embaixada da Venezuela no Brasil, após destacar a importância da Amé­
rica Latina para a economia mundial e para os Estados Unidos, conclui 
que Washington tem interesse em articular uma integração hernisférica 
a partir do NAFTA. Mas, para tanto, deseja negociar com nossos países 
temas como propriedade intelectual, normas de inversão, comércio e meio 
ambiente, bem como as questões ligados ao chamado dwnping social. 
Segundo o diplomata, nossos interesses são "muito mais vulneráveis e 
manejáveis quando se trata de uma negociação bilateral, que poderia ser 
a dificuldade ou a fortaleza em uma negociação multilateral. Aí pode dar­
se uma desvantagem para o Chile se empenhar-se em negociar só". De­
pois de desmistificar o NAFrA idealizado por países que nele preten­
dem ingressar individualmente, afirma que este "só poderia ampliar-se 
com a criação do SAFTA, o que quer dizer que só negociaríamos quan­
do estivéssemos prontos, não havendo integração hemisférica até que os 
países sul-americanos estejam em condições de negociar com o NAF­
TA" (Ibid, p. 79-SO). 

A posição da diplomacia venezuelana é reforçada por Sebastian 
Alegretl, Embaixador de seu país na OEA, ao considerar que" a forma­
ção de uma zona de livre comércio desde o Alaska até a Patagônia pode 
demorar todavia algum tempo. Mas é muito o que se pode avançar na 
negociação de bases comuns para um entendimento sobre as regulamen­
tações que afetam a economia, os negócio e o comércio, a fim de ir cri­
ando uma transparência maior nas relações hemisfécicas e as condições 
indispensáveis de segurança para seu deseJtvolvimcnto. Enquanto isto 
ocorre, os países latino-americanos devem empreender decididamente, 
e o quanto antes, sua própria integração, o que facilitará e seguramente 
contribuirá para que a fu tura integração continental se produza em con­
dições de menor assimetria e maior equidade" (Ibid, p. 35-6). 

O relacionamento Brasil-Venezuela, todavia, não se pautava ape­
nas pela perspectiva comum acima mencionada. Depois de um gradual 
acercamento, ocorreu o salto qualitativo na cooperação bilateral , com a 
assinatura do Protocolo de Guzmania em março de 1994, durante encon­
tro dos Pres identes Rafael Caldcra e Itamar Franco. No referido docu­
mento, os dois mandatários d iscutiram os "temas da atualidade interna­
cional e regional, coincidittdo na avaliação das transformações substan­
ciais da cena mundial que representam novos e importantes desaf ios 
políticos, econômicos e sociais para os dois países. Ao examinar a situ­
ação da América Latina e do Caribe, os Presidentes ressaltaram a con­
solidação da dernocracia e a urgente necessidade de promover o desen-
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volvimento econômico e a justiça social. Ambos frisaram a urge.., te ne­
cessidade de adotar medidas eficazes para combater a pobreza, pnrn nu­
nimizar o custo social das necessárias medidas de ajuste econômico de 
modernizaçi10, assim como par<l promover o desenvolvimento ambien­
talmcnte sustentáver• (ComwricadoConjrmloLa Grama11ia, 1994: p.3). 

Além da óbvia convergência nas questões da grande diplomacia, a 
iniciativa abriu a discussão de uma pauta sobre questões específicas no 
relacionamento bilateral. A Comissão Binncional de Alto Nível, imegrada 
pelos rcspecti v o.~ Chancelercs, passou a tratar da ncgociaç.~o de acordo~ 
de complementnç.io econômica e de dupla tributação, cooperação fron­
teiriça, cultural, questões vinculadas à mineração e atividades envolvendo 
as Forças Armadas de ambos países. Além disso, aborda-se o combate 
conjun to ao narcotráfico, demarcaç;io de fmnteiras, levantamento car­
tográfico, implementação do projeto SIVAM/SIPAM, cooperação na área 
ambiental , est~bclccimento de ligaçüo hidrográfica entre as bacias do 
Amazonas e do Orinoco e a ampliação do Acordo de Transpone Terres­
tre de Carga (Gazeta Mercamü, 7!3/1994, p.3). 

Atestando o adensamento e a excelência das relações bilaterais. o 
Presidente Caldcm manifestou o apoio de seu país ao ingresso do Brasil 
muu Conselho de Segurança da ONU ampliado, em seu discurso na XLfX 
Assembléia Geral das Nações Unidas. Na ocasião, o mandatário vene­
zuelano frisou que esperava "modificações como a ampliaç;,o da repre­
sentação permanente, d;~ndo-lbe um posto seguro ao Brasil no Conselho 
de Segurança./\ América Latina tem direito a esta posição pela suu for­
taleza espiritual e sua atitude constante em prol da liberdade e amizade 
entre os povos". 

CO!"CUJSÔES 

O objetivo deste ensaio introdutório consistiu em proceder a uma 
análise comparntiva das políticas exteriores do Brasil e da Venezuela, 
partindo da interpretação das estn•turas de longa duração de cada urna, 
ptu·a chegar tl UIIUl avi.llht~O do atual adcn:snn1cmto de rclaçõc!\ entre o~ 
dois países, bem como das potencialidades c perspectivas deste acerca­
menta. A história das relações diplomáticas intenuuericanas nos mostra 
aceoruadas difercnç.1s na política exterior dos dois países, assim como a 
pouca intensidade dos vínculos exiStentes entre ambos até rcccntemen­
Le. Outra conclusi•o que se pode inferir é que o surgimento de semelhan­
ças e pontos de convergência entre Drasília e Caracas refere-se à conver· 
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são da política externa em instrumento básico na busca do desenvolvimento 
econômico, o que produziu atdtos com o~ países hegemônicos, em parti­
cular os EUA, e a afirmação de uma diplomacia mais autônoma (também 
uma forma de barganha). 

O elemento catalisado1· da aproximação sistemática dos dois países 
foi o forte impacto do processo de abertura econômica e de rcconver~ão 
de perfil neoliberal. A "nova ordem. mundial" inviabilizou as tradicionais 
formas de inserção intcmacional de ambos, obrigando-os a brttscos rea­
justes neste campo, com resu ltados pouco satisfatótios, em função do ad­
verso contc.xto mundial c mesmo bemisférico, desde o estabelecimento do 
NAFIA. As reações esboçadas a partir do início dos anos 90, como a cri­
açfto do MERCOSUL, e com a agora a iniciativa da ALCSA, precisam ser 
consol idadas e aprofundadas. A Venezuela, neste sentido, não apenas com­
parlilha plenamente da perspectiva brasileira, como constitui ainda uma 
país chave para esta consolidaçáo, ampliação e aprofundamento do pro­
cesso de integração regional, tal como foi esboçado anteriormente. 

~ais do que da arUculação de um "disclii'!;O diplomático compe­
tente", este elemento dependerá da formulação de estratégias nacionais 
e regionais de desenvolvimento e da articulação redimensionada dessas 
à economia mundial. O aprofundamento do processo de globalização­
regionalizaçi'lo exige definições claras e urgentes, para superar-se os atu­
ais impasses. Neste sentido, o Brasil é o país que necessita formular res­
postas definidas mais rapidamente, na medida em que u novo governo 
ainda não completou seis meses, c enfrenta um panorama político inter­
no não totalmente definido. 

Nesta perspccliva, o Brasil deve avaliar seriamente as ponderações 
venezuelanas, sobremdo após o dcscnc<Jdeamenlo da crise mexicanu em 
fins de ( 994 c inícios de 1995. Ao contrário dos países recentemente 
democratizados, onde lt tolerância de uma população acostumada a de­
tcrmin~~<los padecimentos perm ite aos governos uma maior margem de 
manobra na implantação das reformas estruturais que se fazem necessá­
rias, a Venc:wcla já experimentou os limites extremos a que pode che­
gar uma comunidade acostum~da à estabilidade político-econômica, 
quando <> cboque monetarista implode as estmturas sociais vigentes. E 
por isso que os venezuelaJtOS defendem a necessidade do!; governos la­
lino-amcric<mos reformarem o E.~tado de maneira que ele possa reassu­
m ir suas funções de promoção do desenvolvimento econômico c social, 
deixando de lado a visão integristade desmantelamento do Estado, como 
enfatiza o Embaixador Scbastian Alegrei!. 

O atual governo venezuelano possui bases políticas consideráveis 
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para implementar esta concepção. Embora o presidente Rafael Caldera 
tenha saído do COPEI, e sido eleito por urna coalizão de centro esquerda 
denominada Convergência Nacional, o concei to democrata-cristão de "jus­
Liça social internacional" presta-se excelentemente para embasar a atual 
diplomacia do país ( MARTZ, 1986, 137-8). No caso do Brasil, a [alta 
de dinamismo mundial por muitos dos produtos nos quais o país se espe· 
ciaJizou, as dificuldades específicas das exportações para outras regiões, 
bem como a retomada do crescimento econômico por parte dos países la­
tino-americanos, levou-nos a afirmar nossa opção regional, pois o hemis­
fério afigura-se-nos como o melhor cenário (ainda que o país mantenha 
sua vocação multilateraJ ista, na medida do possível). 

Finalmente, face a essas cons identções, que deverão ser discutidas 
neste seminário, deve-se considerar que é preciso que o Brasil e a Vene­
zuela não façam de seu progressivo acercamento apenas uma contingên­
cia tática, como fonna de reação à uma conjuntura crítica. É necessário 
que nossos países encarem suas relações atuais como ponto de partida 
para uma nova conccrtação estratégica de longo prazo, para que a inser­
ção na nova ordem mundial possa conduzir ao desenvolvimento e à in­
tegração. Enfim, é preciso evitar a repetição de determinadas atitudes 
imediatistas c de perspectiva modesta, as quais, infelizmente, ocorreram 
nf•o poucas vezes na história das relações intcramericanas. 
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